
 

 

246/02 : Mouvement ivoirien des droits humains (MIDH) / 
Cote d'Ivoire 
 
 

Resumo dos Fatos 
 
 

1. Em 8th de Fevereiro de 2002, o Secretariado da Comissão Africana dos Direitos Humanos e 

dos Povos (a Comissão Africana) recebeu de Ibrahim Doumbia, Primeiro Vice-Presidente do 

Movimento Ivoirien des Droits Humains (MIDH)1 , uma comunicação apresentada nos termos do 

artigo 55 da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (a Carta Africana).  

2. A comunicação foi apresentada contra a República da Cote d'lvoire (Estado parte2 a Carta 

Africana, aqui referida como Cote d'lvoire) na qual a MIDH alega que a Constituição da Cote 

d'lvoire, adoptada por uma minoria de cidadãos durante o Referendo Constitucional de 23rd 

de Julho de 2000, continha disposições discriminatórias para alguns cidadãos de Cole 
d'lvoire, proibindo-os de desempenhar funções políticas.  
3. A comunicação alega ainda que as disposições que concedem imunidades a algumas pessoas, 

nomeadamente aos membros do Comité Nacional de Segurança Pública (CNSP) o órgão executivo 

militar que governou o país durante o período de transição militar (de 24th de Dezembro de 1999 a 

24th de Outubro de 2000), bem como os autores do golpe de Estado de 24th de Dezembro de 1999, 

foram discriminatórios.  
 

Queixa 
 

4. A queixa alega que os acontecimentos acima referidos constituem uma violação dos artigos 2º, 

3º e 13º da Carta Africana e solicita à Comissão Africana que recomende à Costa do Marfim que 

rever os artigos 35 , 65 e 132 da Constituição adoptada em 23rd de Julho de 2000. 
 

Procedimento 
 

5. Durante as 31 Sessões Ordinárias realizadas em Pretória, África do Sul, de 2nd a 16th de Maio 
de 2002, a Comissão Africana analisou esta comunicação e decidiu apreender a referida Comissão.  

6. Através da Nota Verbal ACHPR/COMM 246/2000 de 11th de Junho de 2002, o Secretariado da 

Comissão informou o Estado Responsável (Cote d'lvoire) desta decisão e solicitou-lhe que apresentasse 

no prazo de dois meses os seus argumentos sobre a admissibilidade da comunicação.  

7. Através da sua carta ACHPR/OBS/266 de 11th de Junho de 2002, o Secretariado da 

Comissão Africana informou o queixoso (MIDH) desta decisão e solicitou-lhe que apresentasse no 
prazo de dois meses os seus argumentos sobre a admissibilidade do caso.  

8. Através da Nota Verbal n.º 563/MEMREIE/AF/AJC/BAB/VG de 16th de Outubro de 2002, o 

Ministro do Estado, Ministério das Relações Exteriores e da Costa do Marfim a viver no estrangeiro 

solicitou à Comissão Africana um tempo suplementar para apresentar os seus argumentos e 

observações sobre a comunicação.  
9. Este pedido do Estado requerido que a Comissão Africana recebeu durante o  

32nd Sessão Ordinária realizada de 17 a 23 de Outubro em Banjul, na Gâmbia, levou a Comissão 
a adiar a sua decisão sobre a admissibilidade da comunicação para a Sessão Ordinária 33rcl.  

10. Na Nota Verbal ACHPR/COMM 246/2002 de 28th de Outubro de 2002, o Secretariado da 

Comissão informou o Estado requerido que foi concedido um período adicional de três (3} meses 

e que os seus argumentos e observações sobre a comunicação eram esperados até ao final de 

Janeiro de 2003.  
11. A mesma informação foi comunicada ao queixoso pela carta ACHPR/COMM 246/102 de 

28th de Outubro de 2002.  
12. Não tendo recebido resposta do Estado requerido até finais de Janeiro de 2003, o 

Secretariado da Comissão enviou uma carta de insistência através da Nota Verbal ACHPR/246/02 

de 10th de Fevereiro de 2003, chamando a atenção da Cote d'lvoire para o facto de que os 

argumentos e observações sobre a comunicação 
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necessária para que a Comissão tome uma decisão bem informada sobre a admissibilidade do 

caso durante a sua 33rd Sessão prevista para Maio de 2003.  

13. Durante a sua 33rd Sessão Ordinária realizada de 15th a 29th de Maio de 2003 em Niamey, 

Níger, a Comissão decidiu adiar a sua decisão sobre a admissibilidade da presente comunicação 

para a sua 34th Sessão, concedendo assim o pedido verbal do delegado do Estado requerido 

presente na Sessão por tempo suplementar para apresentar os seus argumentos, particularmente 
sobre a admissibilidade do caso.  
14. O Secretariado da Comissão também deu uma cópia da queixa ao delegado da Cote  

d'lvoire que assistiu à Sessão.  

15. Em 11th de Junho de 2003, através da sua Nota Verbal ACPHR/246/2002, o Secretariado 

enviou uma cópia da queixa ao Estado requerido pela DHL, solicitando uma resposta rápida, em 

qualquer caso antes do final de Agosto de 2003, para permitir à Comissão tomar uma decisão sobre 

a admissibilidade do caso.  
16. O Secretariado também escreveu ao queixoso em 11th de Junho de 2003 explicando-lhe 

as razões do adiamento da decisão da Comissão sobre a admissibilidade da comunicação.  

17. Durante a sua 34th Sessão Ordinária, que se realizou de 6th a 19th de Novembro de 2003 

em Banjul, Gâmbia, os representantes do Estado requerido fizeram uma apresentação oral 

perante a Comissão e transmitiram o conteúdo das suas observações sobre o assunto num 

memorando escrito ao Secretariado.  
18. Durante a 35th Sessão Ordinária que teve lugar de 21 de Maio a 4th Junho de 2004 em 

Banjul, Gâmbia, a Comissão Africana considerou a comunicação e decidiu declará-la admissível.  
19. Em 21 de Junho de 2004, o Secretariado notificou às partes a decisão da Comissão Africana e 

solicitou-lhes que submetessem a sua apresentação sobre os méritos no prazo de 3 meses.  
20. Na sua 36th Sessão Ordinária, que teve lugar de 23rd de Novembro a 7th de Dezembro de 

2004, em Dakar Senegal, a Comissão Africana analisou a comunicação e adiou-a para a 37th 

Sessão Ordinária enquanto aguardava a recepção dos argumentos do Estado requerido sobre o 
mérito do caso.  
21. Em 20th de Dezembro de 2004, o Secretariado da Comissão Africana notificou esta decisão 

ao Estado requerido e solicitou a sua apresentação sobre os méritos o mais cedo possível.  
22. Na mesma data, uma carta semelhante foi enviada ao queixoso solicitando-lhe que 

apresentasse, o mais cedo possível, os seus argumentos sobre os méritos do caso. 

23. Na sua 37th sessão, a Comissão Africana, acedendo ao pedido da parte demandada, adiou 

a sua decisão sobre o mérito da queixa até à recepção dos seus argumentos. Esta decisão foi 

transmitida a ambas as Partes em 3rd de Junho de 2005. 

24. Em 12th de Setembro de 2005, foi enviado um lembrete ao Estado requerido. 

25. A 8th de Novembro de 2005, o Estado requerido enviou as suas observações 
complementares sobre os méritos da queixa.  
26. O Secretariado acusou a recepção destas apresentações e transmitiu-as ao queixoso  

no dia 10th de Novembro de 2005. 

27. Na sua 38th Sessão Ordinária que teve lugar de 21 de Novembro a 5th de Dezembro de 2005 

em Banjul, na Gâmbia, a Comissão Africana analisou a queixa e adiou a sua decisão para a 39th 
Session.  
28. Em 7th de Dezembro de 2005, as Partes foram informadas desta decisão. 

29. Na sua 41ª Sessão Ordinária realizada no Gana em Maio de 2007, a Comissão analisou a 

comunicação acima referida e decidiu adiá-la para a sua 42nd Sessão a pedido do Estado requerido 

que informou a Comissão de que tinha iniciado uma resolução amigável do assunto com o queixoso.  
30. Por Nota Verbal de 7th de Julho de 2007 e por carta da mesma data, ambas as partes 

foram notificadas da decisão da Comissão.  
31. Na sua 42nd Sessão Ordinária, realizada em Brazzaville, República do Congo, a Comissão 

Africana analisou a comunicação e adiou a sua decisão para a 43rd Sessão Ordinária, para 
confirmar do queixoso se estavam envolvidos num acordo amigável, tal como sugerido pelo Estado.  

32. Por Nota Verbal de 19th de Dezembro de 2007 e por carta da mesma data, ambas as 
partes da comunicação foram notificadas da decisão da Comissão. 

 

Lei 



 

 

 

Admissibilidade 
 

33. O queixoso alega que a única solução possível contra a Constituição da Costa do Marfim é 

solicitar a sua revisão, o que, embora previsto na referida Constituição, "é impossível no presente 

estado de coisas". Acrescentou que, nos termos do artigo 124º da Constituição da Costa do 

Marfim, "a iniciativa de revisão da Constituição é um compromisso conjunto do Presidente da 

República e dos membros ou da Assembleia Nacional".  
34. Argumenta ainda que o Presidente da República expressou em várias ocasiões claramente 

a sua oposição a qualquer revisão da Constituição. O queixoso alega também que o Presidente 

da República afirmou peremptoriamente que nunca submeterá a Constituição a uma revisão, o 

que exprime claramente a sua intenção de não aplicar este mecanismo que só ele e o Presidente 

da Assembleia Nacional têm a prerrogativa de iniciar.  
35. O queixoso alega ainda que o Presidente da Assembleia Nacional, falando em nome de todos 

os deputados do Fórum para a Reconciliação Nacional, rejeitou a possibilidade de uma revisão 

constitucional, afirmando que "o povo da Cote d'lvoire não quer uma revisão constitucional".  
36. O queixoso argumenta ainda que a esperança final de que as Autoridades (o Presidente da 

República e o Presidente da Assembleia Nacional) reconsiderem a sua posição continua a ser o 

"Fórum Nacional para a Reconciliação Nacional realizado de 9th de Outubro de 2001 a 18th de 

Dezembro de 2001 em Abidjan". E no entanto, o Fórum, nas suas resoluções finais, não se 

pronunciou sobre uma revisão da Constituição.  
37. O queixoso alega, portanto, que não há solução interna possível neste caso particular e solicita  

à Comissão Africana que tire as conclusões apropriadas, declarando a comunicação admissível. 
 

Submissões do Estado Responsável sobre admissibilidade 
 

38. O Estado requerido, num memorando transmitido à Comissão Africana sobre  

10th de Novembro de 2003 afirma que, no que lhe diz respeito, a comunicação é "inadmissível e 

sem fundamento". O Estado requerido sustenta que existe de facto um recurso local "constituído 
pela revisão iminente dos artigos 124º e outros da Constituição".  
39. O Estado requerido observa ainda que o queixoso não apresentou quaisquer provas sobre a 

utilização e exaustão dos recursos locais existentes. O Estado requerido que considera os 

"recursos locais" como qualquer acção legal e legal empreendida para "assegurar a cessação do 

alegado violações" afirma que o Reclamante não tentou nada do género.  
40. Quanto ao pedido do queixoso relativo à revisão de certos artigos da Constituição da Costa do 

Marfim, o Estado requerido intimida que o povo da Costa do Marfim abraçou livremente esta 

Constituição que de forma alguma "nega grosseira ou manifestamente a dignidade humana". 

Conclui, portanto, que o pedido de revisão desta Constituição pelo queixoso não é "compatível com 

as disposições da Carta da OUA e da Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos" e que a 

comunicação deve, portanto, ser declarada inadmissível pela Comissão Africana, por não estar em 

conformidade com o artigo 56.2 da Carta Africana.  
41. A admissibilidade das comunicações apresentadas à Comissão Africana nos termos do  

artigo 55º é determinada por sete requisitos previstos no artigo 56º da Carta Africana. Nas 

comunicações 147/95 e 149/96 Sir Dawda K Jawara v The Gambia, a Comissão considerou 

que todos estes requisitos devem ser satisfeitos para que uma comunicação seja declarada 

admissível.  
42. Na presente comunicação, sem fazer referência aos outros requisitos. O queixoso alega que 

as soluções locais não estão disponíveis nas suas circunstâncias, uma vez que a solução 

disponível só poderia ser utilizada pelo Presidente e pelos membros da Assembleia Nacional. 

Concluiu então que, por esta razão, não existem vias de recurso e a comunicação deve ser 

declarada admissível. O Estado, por outro lado, afirma que a comunicação é incompatível com a 

Carta da OUA e com a Carta Africana, e sem especificar, observa também que o queixoso não 

tentou as vias de recurso à sua disposição. O Estado conclui que, pelas razões acima referidas, 

a comunicação deve ser declarada inadmissível. 
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43. Tendo em conta o que precede, a Comissão Africana observa que, uma vez que o Estado não 

levantou objecções sobre os outros requisitos nos termos do artigo 56º, presume-se que os mesmos 

foram cumpridos pelo queixoso. A Comissão pronunciar-se-á, portanto, sobre os dois requisitos em 

litígio que são a incompatibilidade do artigo 56.2 com a Carta, e o artigo 56.5 - exaustão dos 

recursos locais.  
44. Compatibilidade, de acordo com o Black's Law Dictionary significa "em conformidade" ou "em 

conformidade com" ou "não contrária a" ou contra". A Comissão Africana interpretou a 

compatibilidade ao abrigo do artigo  
56.2 da Carta para significar que a comunicação deve revelar uma violação prima facie da Carta. Na 

presente comunicação, o queixoso alega que a Constituição da Cote d'lvoire de 2000 inclui 

disposições que são discriminatórias e não proporcionam aos cidadãos do país igualdade de 

oportunidades para participar plenamente na governação do seu país. O queixoso alega que, nos 

termos do artigo 35 da Constituição "O Presidente da República ... deve ser de origem marfinense, 

nascido de um Pai e de uma Mãe de origem marfinense ...da Constituição estipula que um 

Candidato às eleições presidenciais ou ao Presidente da Assembleia Nacional "deve ser ou de 

origem marfinense, sendo ambos os pais de origem marfinense, nunca deve ter renunciado à 

nacionalidade marfinense", e nunca deveria ter adquirido outra nacionalidade" e o Artigo 132 de 

acordo com o queixoso concedeu imunidade civil e criminal aos membros do antigo Comité Nacional 

de Segurança Pública (CNSP), um órgão militar executivo que tinha dirigido a transição, e aos 

perpetradores dos acontecimentos que provocaram a mudança de governo na sequência do golpe 

de Estado de 24th de Dezembro de 1999. Estas alegações no parecer da Comissão suscitam aprima 
 
violação factual dos direitos humanos. Com base nisto, a Comissão Africana considera que 

a exigência do Artigo 56.2 da Carta Africana foi suficientemente cumprida.  
45. Em segundo lugar, o Estado requerido alega que o queixoso não tentou quaisquer soluções 

domésticas. O queixoso afirmou claramente que a solução disponível para assegurar uma revisão da 

Constituição só pode ser utilizada pelo Presidente e pelos membros do parlamento. Não está 

disponível para qualquer outro indivíduo ou cidadão. O Estado requerido não contestou este facto, mas 

indicou, sem elaborar, que o queixoso não apresentou quaisquer provas sobre a utilização e exaustão 

dos recursos locais existentes, acrescentando que os "recursos locais" incluem qualquer acção legal e 

legal empreendida para "assegurar a cessação das alegadas violações".  
46. Em Sir Dawda K. Jawara/The Gambia, a Comissão Africana deixou claro que está disponível 

um remédio local se o queixoso for capaz de o prosseguir sem qualquer impedimento; o remédio é 

eficaz se oferecer ao queixoso a possibilidade de sucesso e se este remédio for adequado e capaz 

de proporcionar reparação pela alegada violação. 3  
47. Quando o queixoso demonstra ter esgotado todos os recursos, o ónus recai sobre o Estado 

requerido que tem de mostrar os recursos disponíveis e em que medida o queixoso poderia utilizá-

los para remediar a sua queixa. Não basta fazer uma declaração geral sobre a disponibilidade de 

vias de recurso locais sem fundamentar. Esta opinião é apoiada pelo Comité dos Direitos Humanos 

sobre Albert Mukong v República dos Camarões4 , onde o Comité declarou que o Estado parte 

tinha apenas enumerado em abstracto a existência de várias vias de recurso sem as relacionar com 

as circunstâncias do caso, e sem mostrar como poderiam proporcionar uma reparação eficaz nas 

circunstâncias do caso do queixoso.  

48. No processo Velasquez5 , o Tribunal Interamericano dos Direitos Humanos, ao interpretar o 

artigo 46º da Convenção Interamericana dos Direitos Humanos (semelhante ao artigo 56º da Carta 

Africana) sobre a questão do esgotamento dos recursos locais, declarou que, para que a condição 

necessária do esgotamento dos recursos locais seja aplicável, os recursos locais do Estado em 

questão devem estar disponíveis, adequados e eficazes para que possam ser utilizados e 

esgotados.  
49. No presente caso, o queixoso não tem a possibilidade de recorrer a quaisquer meios judiciais 

para remediar a alegada violação, uma vez que o mecanismo previsto no artigo 124º da Constituição 

não lhe é acessível. Com efeito, o Autor da Reclamação não tem a capacidade necessária para 

iniciar o recurso local porque este é reservado exclusivamente ao Presidente da República e aos 

membros da Assembleia Nacional. Por conseguinte, pode concluir-se que a solução oferecida  
pelo artigo 124 da Constituição não é adequado nem está disponível para o queixoso.  
50. O Estado requerido tem a obrigação de proporcionar aos seus cidadãos todos os meios de 

recurso possíveis, eficazes e acessíveis, através dos quais estes últimos possam procurar, a 

nível nacional, o reconhecimento e  
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a reparação das alegadas violações dos seus direitos, mesmo que isso signifique recorrer, se 

necessário, aos sistemas internacionais de protecção dos direitos humanos como a Comissão 

Africana dos Direitos do Homem e dos Povos.  
51. Tendo em conta o que precede, a Comissão Africana considera que, no contexto da 

presente comunicação, os recursos internos não estão disponíveis e, como tal, a condição para 

os esgotar, tal como previsto no artigo 56º da Carta Africana, não pode ser invocada. A Comissão 

Africana conclui, por conseguinte, que as objecções levantadas pelo Estado requerido nos termos 

do artigo 56  
(2) e não estão substanciadas, pelo que a presente comunicação é admissível. 
 

Méritos 
 

Submissão do queixoso sobre os méritos 

 

52. O queixoso alega que as disposições dos artigos 35 e 65 da Constituição de 2000 da 

República da Cote d'lvoire violam ambos os artigos 2 e 13 da Carta Africana. O artigo 35º da 

referida Constituição estipula que: "O Presidente da República....... deve ser de origem marfinense, 

nascido de um Pai e de uma Mãe que, eles próprios, devem ser marfinenses por nascimento...".  
53. O artigo 65 da Constituição estipula que o candidato às eleições presidenciais ou aos cargos 

de Presidente da Assembleia Nacional "deve ser de nascimento marfinense, sendo ambos os pais 

de origem marfinense, nunca deve ter renunciado à nacionalidade marfinense e nunca deve ter 

adquirido outra nacionalidade".  
54. O queixoso afirma que ao estabelecer as regras e condições de acesso aos cargos públicos 

acima mencionados, a Constituição faz uma distinção entre lvorianos com base nos seus locais de 

origem e nascimento, e divide os lvorianos em categorias, aplicando normas diferentes a categorias 

diferentes, algo que o queixoso considera discriminatório e contrário ao Artigo 2 da Carta Africana. 55 

Nos termos do Artigo 35 da Constituição, as seguintes categorias de cidadãos não podem concorrer 

ao cargo de Presidente da República, ou ser eleitos como Presidente da Assembleia Nacional ou 

Vice-presidente da Assembleia Nacional. 

 

1. Marfinenses que adquiriram a nacionalidade da Costa do Marfim sem ser por nascimento, ou 

seja, através do casamento ou da naturalização.  
2. Os marfinenses que, embora nascidos da Costa do Marfim, nasceram de pais  

marfinenses, têm, na mesma fase das suas vidas, outra nacionalidade e  
3. Marfinenses que em tempos tinham renunciado à nacionalidade marfinense. 

 

56. Tal distinção, de acordo com o queixoso resultaria na exclusão de mais de "40% da população 

da Costa do Marfim de apresentar candidatura aos cargos públicos acima mencionados...", e isto 

reduziria a escolha deixada aos cidadãos de escolher livremente os seus concidadãos para dirigir 

os assuntos da sua nação, contrariamente ao artigo 13.1 da Carta Africana.  
57. Sobre a alegação de que a Constituição viola o Artigo 3 da Carta Africana, o queixoso assinala 

que a Constituição, no seu Artigo 132, concede imunidade civil e criminal aos membros do antigo 

Comité Nacional de Segurança Pública (CNSP), um órgão militar executivo que tinha dirigido a 

transição, e aos autores dos acontecimentos que provocaram a mudança de governo na sequência 

do golpe de Estado de 24th de Dezembro de 1999.  
58. Segundo o autor da queixa, esta imunidade é "total e ilimitada" no tempo e impediria certas  

pessoas, vítimas dos actos perpetrados pelos amnistiados, de levar os seus casos a tribunal a fim 

de obterem uma indemnização pelos erros que lhes foram cometidos. Segundo o autor da queixa, 

esta constitui uma protecção desigual da lei contrária ao artigo 3.2 da Carta. 
 

Submissão do Estado requerido sobre os méritos 
 

59. O Estado requerido, por seu lado, embora contestando a afirmação de que as disposições 

constitucionais em questão excluíram "mais de 40% da população" da Cote d'lvoire do acesso 

aos referidos gabinetes, como argumentado pelo queixoso, justifica a necessidade das referidas 

disposições pelo facto de 
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o Estado tem o direito de determinar legalmente a categoria de cidadãos a quem "a realização de 

um acto específico ou o acesso a uma situação específica" deve ser confiada.  
60. O Estado requerido considera legítimo exigir "um certo nível de lealdade de quem aspira a presidir 

aos seus mais altos cargos no terreno", que é o caso do cargo de Presidente da República ou o de 

Presidente da Assembleia Nacional ou o de Presidente Adjunto da Assembleia Nacional. 

61. Além disso, o Estado requerido refuta a noção de discriminação avançada pelo  
autor da queixa neste caso, e afirma que a Constituição da Costa do Marfim faz  
uma "distinção" entre os diferentes cidadãos de um mesmo país. Enquanto, argumenta o 

Estado requerido, não se trata de discriminação "quando a distinção entre indivíduos colocados 

em condições semelhantes é feita numa base "razoável e objectiva"".  
62. O Estado requerido cita os exemplos americano, argelino, beninoise, burkinabe e 

gabonês onde o acesso ao gabinete do Presidente da República é restringido por vários 

critérios, incluindo, por exemplo, o da nacionalidade.  
63. O Estado requerido argumenta ainda que a discriminação e exclusão denunciada pelo 

requerente não pode demorar ou ser apresentada à Comissão Africana considerando que, no 

contexto do Acordo de Pretória6 , que as Partes tinham concluído sob a égide da União Africana, 

o Presidente da República da Cote d'lvoire, fazendo uso dos poderes excepcionais que lhe são 

conferidos pela Constituição (artigo 48 ), tinha declarado elegíveis todos os candidatos 

designados pelas Partes no Acordo de Marcoussis7 . 

64. Para o Estado requerido, "Dos termos da comunicação (actualmente em consideração), 

resulta que o seu principal objectivo é a candidatura de todos aqueles que a desejam, 

nomeadamente do Sr. Alassane Dramane Ouattara. Uma vez que esta exigência foi satisfeita 

de acordo com os princípios da União Africana, o artigo 56.7 da Carta pode ser aplicado".  
65. Sobre a alegação de protecção desigual da lei, o Estado requerido argumenta que a 

imunidade concedida aos autores dos acontecimentos que provocaram a mudança de governo em 

24th de Dezembro de 1999 não é total nem ilimitada no tempo, e que apenas abrange "os membros 

do Comité Nacional de Segurança Pública (CNSP) e todos os perpetradores dos acontecimentos". 

Por conseguinte, os outros perpetradores dos saques, sejam civis ou militares cometidos durante o 

período de transição militar, não são abrangidos por esta imunidade.  
66. No que diz respeito à possibilidade de as vítimas instaurarem processos judiciais a fim de 

obterem uma indemnização pelos erros que sofreram, o Estado requerido alega que não há 

desigualdade, uma vez que nenhuma vítima pode ser autorizada a instaurar processos contra as 

pessoas que beneficiam da amnistia.  
 

Decisão da Comissão Africana sobre os méritos 
 

67. Na sua 41ª Sessão Ordinária realizada em Acra, no Gana, em Maio de 2007, o Estado 

informou a Comissão que estava a tratar da crise civil no país e que as questões levantadas na 

presente comunicação seriam abordadas. A Comissão lamenta que o Estado Parte não tenha 

fornecido quaisquer outras informações sobre a evolução da substância das reivindicações do 

autor desde então.  
68. Após ter recebido observações sobre os méritos de ambas as partes, e na ausência de 

qualquer indicação de que este assunto foi ou está a ser resolvido pelas partes de forma 

amigável, a Comissão procederá à análise da presente comunicação sobre os méritos. 

69. No caso em apreço, o queixoso alega violação por parte do Estado requerido  
dos artigos 2, 3 e 13 da Carta Africana. A Comissão Africana analisou estas alegações à luz 

das informações à sua disposição.  
70. A Comissão tratará em conjunto as alegações relativas à violação dos artigos 2º e 13º, e 

as alegações relativas à violação do artigo 3º separadamente. 
 

Alegações sobre a violação dos artigos 2º e 13º da Carta Africana 
 

71. O artigo 2º da Carta Africana estipula que: 
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"Qualquer indivíduo tem direito ao gozo dos direitos e liberdades reconhecidos e garantidos na 

presente Carta sem distinção de raça, etnia, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou 

qualquer outra opinião, origem nacional e social, fortuna, nascimento ou qualquer outro estatuto". 

 

E o artigo 13.1 da Carta prevê que:  
"Cada cidadão tem o direito de participar livremente no Governo do seu país, quer directamente 

quer através de representantes livremente escolhidos, de acordo com as disposições da lei.  
72. A Comissão Africana considera que as restrições que podem ser impostas ao gozo dos 

direitos prescritos pela Carta Africana só devem ser aplicadas, quando necessário, no espírito das 

condições previstas na Carta.  
73. ln9 , a Comissão, reafirmando a declaração acima, acrescentou que "com estas palavras, a 

Comissão declara um princípio geral que se aplica a todos os direitos, e não apenas à liberdade de 

associação". A Comissão foi mais longe ao afirmar que "os governos devem evitar restringir os 

direitos, e ter especial cuidado com os direitos protegidos pelo direito constitucional ou 

internacional dos direitos humanos...".  
74. A Constituição da Costa do Marfim de 2000, nos seus artigos 35 e 65, como condições de 

elegibilidade para certos altos cargos de Estado, impôs limitações que efectivamente 

desqualificaram uma certa percentagem da população da Costa do Marfim de aspirar a esses 

cargos. O queixoso coloca o número em 40%, e embora o Estado requerido conteste este 

número, não contesta a existência da própria situação. Segundo o Estado, a cláusula de 

desqualificação justifica-se com base em exigências de "o nível de lealdade". Acrescentou que a 

prática também é corrente noutros países.  
75. O artigo 2º da Carta Africana prevê que cada indivíduo tem direito ao gozo dos direitos e  

liberdades reconhecidos e garantidos na presente Carta, sem distinção de qualquer tipo, tais como 

"...origem nacional ou social, fortuna, nascimento ou outro estatuto". O artigo 13 estipula que "todo 

o cidadão tem o direito de participar livremente no governo do seu país, quer directamente, quer 

através de representantes livremente escolhidos, de acordo com as disposições da lei".  
76. Ao contrário do Artigo 2 que fala de "cada indivíduo", o Artigo 13 é ainda mais claro ao falar de 

"cada cidadão". Nos termos deste Artigo, cada cidadão terá, portanto, o direito e a oportunidade, 

sem qualquer das distinções mencionadas no Artigo 2, e sem restrição injustificada, de participar na 

conduta do governo do seu país, directamente ou através de representantes livremente escolhidos, o 

que inclui votar e ser eleito em eleições periódicas genuínas, que serão por sufrágio universal e igual 

e serão realizadas por escrutínio secreto.  
77. O direito de participar no governo ou no processo político de um país, incluindo o direito de 

votar e de se candidatar a eleições, é uma liberdade civil fundamental e um direito humano, e deve 

ser usufruído pelos cidadãos sem discriminação. A razão para tal reside no facto de que, como 

uma experiência histórica demonstrou, os governos derivados do muro do povo, expressos em 

eleições livres, são aqueles que fornecem a garantia mais sólida de que os direitos humanos 

básicos serão observados e protegidos.  
78. Diversos outros instrumentos internacionais garantem os direitos previstos nos artigos 2º e 

13º da Carta Africana, ou seja, a não discriminação e a participação no governo. Artigo 5(c)  
da Convenção Internacional sobre a Eliminação da Discriminação Racial (ICERD) declara, 

nomeadamente, que, em conformidade com as obrigações fundamentais estabelecidas no artigo 2º 

desta Convenção, os Estados Partes comprometem-se a proibir e a eliminar a discriminação racial 

sob todas as suas formas e a garantir o direito de todos, sem distinção de raça, cor ou origem 

nacional ou étnica, à igualdade perante a lei, nomeadamente no gozo dos seguintes direitos "...(c) 

direitos políticos, em particular a luta para participar nas eleições, para votar e candidatar-se às 

eleições com base no sufrágio universal e igual, para participar no governo, bem como na condução 

dos assuntos públicos a qualquer nível e para ter igual acesso ao serviço público". O artigo 2 do 

ICERD refere-se à obrigação de eliminar a discriminação racial e "de alterar, revogar ou anular 

quaisquer leis e regulamentos que tenham o efeito de criar ou perpetuar a discriminação racial onde 

quer que ela exista", o artigo 21 da Declaração Universal dos Direitos do Homem da sua parte, prevê 

que: "qualquer pessoa tem o direito de participar no governo do seu país, directamente ou através de 

representantes livremente escolhidos", e "tem o direito à igualdade de acesso ao serviço público". O 

artigo 25 do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (ICCPR)reconhece e protege a luta 

de  
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cada cidadão a participar na condução dos assuntos públicos, o direito de voto e de ser eleito e o 

direito de ter acesso ao serviço público. Qualquer que seja a forma de constituição ou governo em 

vigor, o Pacto exige que os Estados adoptem as medidas legislativas e outras que possam ser 

necessárias para assegurar que os cidadãos tenham uma oportunidade efectiva de usufruir dos 

direitos que protege.  
79. A interpretação mais elaborada do direito de participar no governo foi dada pelo Comité dos 

Direitos Humanos das Nações Unidas. No seu Comentário Geral nº 25 sobre a participação nos 

assuntos públicos e o direito de voto10 , o Comité declarou, entre outras coisas, que: "a aplicação 

efectiva do direito e a oportunidade de se candidatar a cargos electivos assegura que as pessoas 

com direito de voto tenham liberdade de escolha dos candidatos". Quaisquer restrições ao direito de 

elegibilidade, tais como idade mínima, devem ser justificáveis com base em critérios objectivos e 

razoáveis. As pessoas que de outra forma são elegíveis para concorrer às eleições não devem ser 

excluídas por requisitos não razoáveis ou discriminatórios, tais como residência escolar ou 

descendência, ou por motivos de filiação política. Nenhuma pessoa deve sofrer discriminação ou 

desvantagem de qualquer tipo por causa da candidatura dessa pessoa". 11  
80. Na presente comunicação, poder-se-ia dizer que as condições estabelecidas nos artigos 35º e 

65º da Constituição da Costa do Marfim de 2000 são justificáveis com base em critérios objectivos 

e razoáveis e razoáveis e não discriminatórios?  
81. O artigo 35 da referida Constituição estipula que "o Presidente da República ... deve ser de 

origem marfinense, nascido de um Pai e de uma Mãe que devem ser eles próprios marfinenses por 

nascimento ...". O artigo 65 estipula que o candidato às eleições presidenciais ou aos cargos de 

Presidente da Assembleia Nacional "deve ser de origem marfinense de nascimento, sendo ambos os 

pais de origem marfinense, nunca deve ter renunciado à nacionalidade marfinense, e nunca deve ter 

adquirido outra nacionalidade".  
82. É certo que a Constituição coloca estas restrições apenas nas posições mais altas da terra. 

Muitos outros países, incluindo países europeus, americanos e africanos, têm disposições 

semelhantes para determinar aqueles elegíveis para ascender aos cargos mais elevados. A 

maioria destes países tem a mesma justificação dada pelo governo da Costa do Marfim, ou seja, 

as pessoas que ocupam estes cargos devem ter uma lealdade inquestionável para com a nação. 

É duvidoso, porém, se esta é a única forma de testar a lealdade ou se esta é mesmo a melhor 

forma de testar a lealdade.  
83. A Comissão reconhece o direito de cada Estado Parte na Carta a adoptar legislação adequada 

que regule a realização de eleições. Cabe igualmente aos Estados determinar os critérios de 

elegibilidade dos que podem votar e dos que podem candidatar-se às eleições para quaisquer 

cargos. O exercício de adoptar critérios para regular aqueles que podem votar e aqueles que 

podem concorrer às eleições não constitui em si uma violação das normas dos direitos humanos. 

Em cada sociedade, é necessário tomar algumas medidas/acções positivas para regular o 

comportamento humano em determinadas áreas. No entanto, estes critérios devem ser razoáveis, 

objectivos e justificáveis. Não devem procurar retirar os direitos já adquiridos do indivíduo.  
84. A Comissão Africana é de opinião que o direito de voto, bem como o direito de candidatura, 

são direitos atribuíveis e exercidos pelo indivíduo. É por isso que votar, nas sociedades 

democráticas, é por voto secreto, na medida em que mesmo o pai ou a mãe do indivíduo pode não 

saber em quem o indivíduo votou. Da mesma forma, o exercício do direito de elegibilidade é um 

direito pessoal e individual que não deve estar ligado ao estatuto de qualquer outro indivíduo ou 

grupo de indivíduos. O direito deve ser exercido pelo indivíduo simplesmente porque é um indivíduo, 

e não deve estar ligado ao estatuto de outro indivíduo. Assim, devem ser feitas distinções entre os 

direitos que um indivíduo pode exercer sozinho e as lutas que pode exercer como membro de um 

grupo ou comunidade.  
85. Assim, afirmar que um cidadão nascido num país não pode candidatar-se às eleições porque 

os seus pais não nasceram nesse país estaria a esticar demasiado o limite da objectividade e da 

razoabilidade. A Comissão reconhece o facto de que o cargo de Presidente, Orador e Vice-

presidente, e mesmo outros cargos semelhantes, são muito cruciais para a segurança de um país, e 

seria insensato colocar um cheque em branco em relação à acessibilidade a estes cargos. A 

colocação de restrições à elegibilidade para estes cargos não constitui, por si só, uma violação dos 

direitos humanos. Contudo, quando estas restrições são discriminatórias, pouco razoáveis e 

injustificáveis, o objectivo que pretendiam servir será ensombrado pela sua falta de razoabilidade.  
86. No caso presente, os direitos de voto e de elegibilidade são um direito individual e devem  

ser estabelecidas condições para assegurar que o indivíduo exerça esses direitos sem 
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referência a sua ligação a outros indivíduos. A Comissão considera assim a exigência de que um 
indivíduo só pode exercer o direito de se candidatar ao cargo de Presidente não só se nascer na 
Cote d'lvoire, mas também que os seus pais devem nascer na Cote d'lvoire, não razoável e 
injustificável, e considera isto uma restrição desnecessária ao direito de participar no governo 
garantido pelo Artigo 13 da Carta Africana. O artigo 35 é também discriminatório porque aplica 
normas diferentes às mesmas categorias de pessoas, ou seja, as pessoas nascidas na Costa do 
Marfim são agora tratadas com base nos locais de origem dos seus pais, um fenómeno que é 
contrário ao espírito do artigo 2 da Carta Africana.  

87. Esta foi também a posição da Comissão na Fundação de Recursos Jurídicos / Zâmbia12 , onde 

a Comissão Africana sustentou que o direito à igualdade é muito importante. Significa que os 

cidadãos devem esperar ser tratados de forma justa e justa dentro do sistema legal e ter a garantia 

de igualdade de tratamento perante a lei e de gozo igual dos direitos disponíveis para todos os outros 

cidadãos. A luta pela igualdade é importante por uma segunda razão. A igualdade ou a falta dela 

afecta a capacidade de alguém gozar de muitos outros direitos. Por exemplo, aquele que suporta o 

fardo da desvantagem devido ao seu local de nascimento ou origem social sofre indignidade como 

ser humano e cidadão igual e orgulhoso. Pode votar nos outros, mas tem limitações quando se trata 

de se candidatar a um cargo. Por outras palavras, o país pode ser privado da liderança e do engenho 

que tal pessoa pode trazer à vida nacional.  
88. O queixoso alega também a violação pelo Estado requerido do artigo 3 da Carta Africana  

que estipula:  
"1 - Cada indivíduo deve ser igual perante a lei 2 - Cada indivíduo deve ter direito a igual  
protecção da lei".  
89. O Estado requerido alega que a imunidade concedida aos perpetradores dos eventos que 

provocaram a mudança de Governo em 24th de Dezembro de 1999 não é total nem ilimitada no 

tempo, e que apenas abrange "os membros do Comité Nacional {ou da Segurança Pública (CNSP) 

e todos os perpetradores dos eventos". Portanto, os outros perpetradores dos saques, sejam civis 

ou militares, cometidos durante o período de transição militar, não são abrangidos por esta 

imunidade. No que diz respeito à possibilidade de as vítimas Instaurarem processos judiciais a fim 

de obterem uma indemnização pelos danos sofridos, o Estado requerido alega que não há 

desigualdade, uma vez que nenhuma vítima pode ser autorizada a instaurar processos contra as 

pessoas que beneficiam da amnistia.  
90. Parece portanto que "os membros do Comité Nacional de Segurança Pública  

(CNSP)" tinha imunidade total e completa, e nenhuma acção podia ser intentada contra eles 

por qualquer organismo, por qualquer razão.  
91. Ao longo dos anos, a interpretação estrita dos poderes de clemência ou perdões tem sido 

objecto de um escrutínio considerável por parte de organismos internacionais de direitos humanos 

e estudiosos do direito. Tem havido uma jurisprudência internacional consistente que sugere que 

a adopção de amnistias conducentes à impunidade para os direitos humanos graves se tornou 

uma regra de direito internacional consuetudinário. Num relatório  
intitulado Question of the Impunity of perpetrators of human rights violations (civil and political), 

preparado pelo Sr. Louis Joinet para a Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e 

Protecção das Minorias, nos termos da decisão da Subcomissão 1996/119, foi observado que 

[citado] "a amnistia não pode ser concedida aos perpetradores de violações antes das vítimas terem 

obtido justiça através de um recurso efectivo"[/quote] e que "a luta contra a justiça implica obrigações 

para o Estado: investigar as violações, processar os perpetradores e, se a sua culpa for 

estabelecida, puni-los". 13 
 

92. O Relatório prossegue afirmando que "mesmo quando se pretenda estabelecer condições 

conducentes a um acordo de paz ou promover a reconciliação nacional, a amnistia e outras medidas de 

clemência devem ser mantidas dentro de certos limites, nomeadamente (a) Os autores de crimes graves 

de direito internacional não podem beneficiar de tais medidas enquanto o Estado não tiver cumprido as 

suas obrigações de investigar as violações, de tomar as medidas adequadas, em relação aos autores, 

particularmente na área da justiça, assegurando que sejam processados, julgados e devidamente 

punidos, de proporcionar às vítimas soluções eficazes e reparação dos danos sofridos, e de tomar 

medidas para evitar a recorrência de tais atrocidades.” 14 
 
93. No seu Comentário Geral nº 20 sobre o artigo 7º do ICCPR, o Comité dos Direitos Humanos da 

ONU observou que "as amnistias são geralmente incompatíveis com o dever dos Estados de 

investigar tais actos; de garantir a liberdade de tais actos dentro da sua jurisdição e de assegurar 

que eles não ocorram no futuro. Os Estados não podem privar os indivíduos do direito a um recurso 

efectivo, incluindo a indemnização 
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e a mais completa reabilitação possível"15 . No caso de Hugo Rodriguez v. Uruguai16 , o Comité 

reafirmou a sua posição de que as amnistias por violações graves dos direitos humanos são 

incompatíveis com as obrigações do Estado parte nos termos do Pacto e manifestou preocupação 

pelo facto de, ao adoptar a lei de amnistia em questão, o Estado parte ter contribuído para um 

clima de impunidade que pode minar a ordem democrática e dar origem a mais violações dos 

direitos humanos.  
94. A Comissão Africana considerou também que as leis de amnistia são incompatíveis com as 

obrigações de um Estado em matéria de direitos humanos. 17A Orientação N.º 16 das Directrizes 

de Robben Island adoptadas pela Comissão Africana durante a sua 32nd Sessão em Outubro de 

2002 afirma ainda que "a fim de combater a impunidade, os Estados devem: a) assegurar que os 

responsáveis por actos de tortura ou maus tratos sejam sujeitos a processo legal; e b) assegurar 

que não haja imunidade de acção penal para os nacionais suspeitos de tortura, e que o âmbito das 

imunidades para os estrangeiros com direito a tais imunidades seja tão restritivo quanto possível 

ao abrigo do direito internacional". 18  
95. No caso Malawi African Association e Outros v. Mauritânia19 , "a Comissão considerou que a lei 

de amnistia adoptada pelo legislador mauritano teve como efeito anular a natureza penal do preciso 

e das violações de que os queixosos se queixam; e que a referida lei também teve como efeito levar 

à execução de quaisquer acções judiciais que possam ser intentadas perante as jurisdições locais 

pelas vítimas das alegadas violações". A Comissão foi mais longe ao notar que o seu papel consiste 

precisamente em  
ao pronunciar-se sobre as alegações de violações dos direitos humanos protegidos pela Carta de 

que é apreendida em conformidade com as disposições pertinentes desse instrumento. É de opinião 

que uma lei de amnistia adoptada com o objectivo de anular acções ou outros recursos que possam 

ser interpostos pelas vítimas ou pelos seus beneficiários. Embora tenha força de lei, não pode 

proteger esse país do cumprimento das suas obrigações internacionais nos termos da Carta".  

96. No artigo 3Zimbabwe Human Rights NGO Forum/Zimbabwe20 esta Comissão reiterou a sua 

posição sobre as leis de amnistia ao declarar que "ao aprovar o Decreto de Clemência n.º 1 de 

2000, proibindo a acusação e libertando os autores de "crimes de motivação política", o Estado não 

só encorajou a impunidade como excluiu efectivamente qualquer via disponível para os alegados 

abusos a investir, e impediu as vítimas de crimes e alegadas violações dos direitos humanos de 

procurarem reparação e compensação eficazes. Este acto do Estado constituiu uma violação do 

direito das vítimas à protecção judicial e a que a sua causa seja ouvida nos termos do artigo 7.1 da 

Carta Africana".  
97. Se parecer haver qualquer possibilidade de uma alegada vítima ser bem sucedida numa 

audiência, o requerente deve receber o benefício da dúvida e ser autorizado a ter o seu 

assunto ouvido. A adopção de leis que concedam imunidade de acusação aos violadores dos 

direitos humanos e impeçam as vítimas de procurarem uma indemnização torna as vítimas 

indefesas e priva-as de justiça.  
98. À luz do acima exposto, a Comissão Africana defende que, ao conceder imunidade total e 

completa de acção penal que excluiu o acesso a qualquer recurso que pudesse estar à disposição 

das vítimas para justificar os seus direitos, e sem criar mecanismos legislativos ou institucionais 

alternativos adequados para assegurar que os autores das alegadas atrocidades fossem punidos, e 

as vítimas das violações devidamente compensadas ou que tenham outras vias para procurar uma 

solução eficaz, o Estado requerido não só impediu as vítimas de procurar reparação, como também 

encorajou a impunidade, e assim renegou a sua obrigação em violação dos artigos 1 e 7 (1) da Carta 

Africana. A concessão de amnistia para absolver os perpetradores de violações dos direitos 

humanos da responsabilização viola o direito das vítimas a um recurso efectivo. 21 
 

Holding 
 
Por estas razões, a Comissão Africana:  
a) Considera que o Estado requerido viola os artigos 1, 2, 3(2), 7 e 13 da Carta Africana e 
solicita-lhe que tome as medidas adequadas para remediar a situação;  

http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/
http://caselaw.ihrda.org/doc/246.02/view/


 

 

b) Solicita a ambas as partes que informem a Comissão sobre os progressos alcançados na 
revisão das disposições discriminatórias da Constituição; c) Oferecer bons ofícios no caso 
de ser necessário para ajudar. 
 
 

Adoptado na 5th Sessão Extraordinária da Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, 21-

29 de Julho de 2008, Banjul, A Gâmbia. 

 
 

Notas de rodapé 
 
1. A MIDH é uma ONG baseada na Costa do Marfim e que goza do estatuto de observador junto da 

Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos desde Outubro de 2001 (30th Sessão Ordinária).  
2. A Costa do Marfim ratificou a Carta Africana em 6th de Janeiro de 1992.8 
3. Comunicações 147/95 e 149/96 Sir Dawda K. Jawara / A Gâmbia. 
4. Comunicação 458/1991. 

5. Processo Velasquez Rodriguez, Acórdão de 29th Julho de 1988, Inter-Am.Ct.H.R (Ser.C) No.4 (1988). 
6. O Acordo foi concluído em Abril de 2005 em Pretória, África do Sul. 
7. Este Acordo foi concluído em Marcoussis, França, em Janeiro de 2003. 
8.  
9. Comunicação 102/93.  
10. CCCPR/C/21/Rev.1/Add.7, Comentário Geral N.º 25. Adoptado pelo Comité na sua reunião 

1510th (quinquagésima sétima sessão), a 12 de Julho de 1996.  
11. Comité dos Direitos Humanos, Comentário Geral Nº 25, The Right to Participar on Public Affairs, Voting 

Rights, and the Right of Equal Access to Public Service, UN Doc CCPR/C/21/Rev.1/Add.7 (1996), para. 15. 

12. Comunicação 211/98. 
13. Ver E/CN.4/Sub.2/1997/20/Rev.1, paras. 32 e 27. 
14. Ibid. Princípios 18 e 25.  
15. Ver Comité dos Direitos Humanos, Comentário Geral n.º 20 (44) sobre o Artigo 7,  
parágrafo. 15 em www.unhcr.ch/tbs/doc.nsf/view40?SearchView 
16. Rodriguez v. Uruguai, Comunicação nº 322/1988, Doc. da ONU. CCPR/C/51/D/322/1988 (1994).  
17. Ver também: ; 83/92, 88/93, 91/93 Jean Y. Degli (em nome de N. Bikagni), Union interafricaine 
des droits de l'Homme, Commission internationale de juristes/Togo.  
18. Guidelines and Measures for the Prohibition and Prevention of Torture, Cruel, Inhuman and Degrading 
Treatment or Punishment in Africa (Robben Island Guidelines), African Commission on Human and 

Peoples' Rights, 32nd Session, 17-23 October 2002, Banjul, The Gambia. Ver também: .  
19. Comunicações nº 54/91, 61/91, 98/93, 164/97 à 196/97, 210/98.  
20. Comunicação 245/02.  
21. Ver os Princípios e Directrizes da Comissão Africana sobre o Direito a um Julgamento Justo e 
Assistência Jurídica em  
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